
DECRETO Nº 3.037, 
de 14 de fevereiro de 2005. 

 
 

 
 Declara em situação anormal, caracterizada como situação de 

emergência a área do Município de Santo Ângelo afetada por 
estiagem.  

 
          EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, Prefeito Municipal de  Santo Ângelo, no uso das 
atribuições  legais conferidas pelo art.84, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, pelo Art. 12 do 
Decreto Federal nº 895 de 18 de agosto de 1993, e pela Resolução nº 3 do Conselho Nacional de 
Defesa Civil.  

 
          CONSIDERANDO que o Município de Santo Ângelo, em decorrência das condições 
climáticas determinantes da rigorosa estiagem que vem atingindo a totalidade de sua área territorial, 
registra significativos prejuízos nas culturas de verão, notadamente nas lavouras de grãos (soja e 
milho), além dos prejuízos às pastagens e à produção de hortigranjeiros; 
 
          CONSIDERANDO os termos de Laudo Técnico  do Conselho Agropecuário de 
Desenvolvimento do Município de Santo Ângelo, emitido em 11 de fevereiro de 2005, contendo 
pareceres técnicos da COTRISA, da EMATER, e da Secretaria Municipal de Agricultura, os quais 
revelam que a cultura da soja, atualmente em fase reprodutiva de floração e de formação de vagens, 
já sofre uma quebra de 52% na produção; 
 
          CONSIDERANDO que conforme dados do mesmo Laudo Técnico, houve perdas totais nos 
700 (setecentos) ha cultivados com milho plantado nos meses de setembro e outubro de 2004, não 
tendo sido possível “o plantio do tarde” em 900 ha, devido a persistência da estiagem; 
 
          CONSIDERANDO  que a maior quebra ocorreu nas pequenas propriedades rurais, 
englobando aproximadamente cerca de 1000 (um mil) propriedades; 
 
          CONSIDERANDO que há uma quebra de 35% na produção de leite, não  sendo este índice 
mais  acentuado por estarem os produtores utilizando o milho plantado nos meses de setembro e 
outubro e a silagem estocada para utilização posterior; 
 
          CONSIDERANDO que as perdas na produção de hortigranjeiros chegam ao preocupante 
índice de 70%; 
 
          CONSIDERANDO a avaliação dos referidos órgãos técnicos, bem como a recomendação 
dos mesmos para que o Município de Santo Ângelo seja declarado em Estado de Emergência; 



 
          CONSIDERANDO o propósito da atual Administração Municipal de dispensar permanente 
atenção ao setor da produção rural, bem como de reafirmar a determinação de nortear as ações de 
governo por critérios técnicos, sem descuidar dos anseios e necessidades da Comunidade;  
 

DECRETA: 
 

           Art. 1º Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastre e 
caracterizada como situação de emergência. 
 
            Parágrafo Único – Esta situação de anormalidade é válida para todo o território do 
Município de Santo Ângelo, comprovadamente afetado pelo desastre, conforme Prova Documental 
pelo Formulário de Avaliação  de Danos e pelo Croqui da área afetada, anexos a este Decreto. 
 
            Art. 2º - Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no Município de 
Santo Ângelo, sob a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil –COMDEC, e autoriza-se 
o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta ao Desastre, após adaptado à situação real 
desse desastre. 
 
            Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, devendo vigorar por um prazo de 90 
(noventa ) dias. 
 
            Parágrafo Único- O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até completar um 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
 
 
             REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
                     CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ALCEBÍADES DE OLIVEIRA, 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL em 14 de fevereiro de 2005. 
 
 
 
 
 
 
                                         EDUARDO DEBACCO LOUREIRO 
                   Prefeito Municipal 


